
Prefeitura Municipal de 
Amargosa publica: 

 
 
 Decreto Nº. 022 de 31 de janeiro de 2017 - Dispõe sobre alteração do 

Decreto nº 414 de 30 de março de 2016. 
 Decreto Nº. 023 de 31 de janeiro de 2017 - Altera a redação do Decreto 

nº 414/2016 que homologou os nomes dos representantes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, para o 
mandato 2015-2017. 

Gestor - Julio Pinheiro Dos Santos Junior / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação
Amargosa - Ba

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 0IMHB5H0NVYVMEA/3YLBBG

Esta edição encontra-se no site: www.amargosa.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Prefeitura Municipal de Amargosa
1 Quinta-feira • 2 de Fevereiro de 2017 • Ano V • Nº 1424



Dispõe sobre alteração do Decreto nº 414 
de 30 de março de 2016. 

Decretos
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Altera a redação do Decreto nº 414/2016 que 
homologou os nomes dos representantes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – CMDCA, para o mandato 
2015-2017. 

Esta edição encontra-se no site: www.amargosa.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Amargosa

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 0IMHB5H0NVYVMEA/3YLBBG

Quinta-feira
2 de Fevereiro de 2017
4 - Ano V - Nº 1424



Esta edição encontra-se no site: www.amargosa.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

Amargosa

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 0IMHB5H0NVYVMEA/3YLBBG

Quinta-feira
2 de Fevereiro de 2017

5 - Ano V - Nº 1424


		2017-02-02T12:38:17+0000
	INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA:05277208000176
	Garantir autenticidade e integridade dos dados, através de assinatura digital ICP-Brasil gerada pelo software de propriedade do IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, sendo vedada a utilização por terceiros sem sua autorização, conforme Lei nº 9.609/98.




